CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO

Objetivo: Estabelecer as regras de convívio e administração dos condomínios por unidades autônomas (edilício e urbanístico).

Requisitos básicos da convenção (instrumento público ou particular):

1- Nome do condomínio;

2- Indicação da legislação (4.591/64 e 1331 a 1358 do CCB);

3- Assinatura de pelo menos 2/3 dos proprietários com firma reconhecida;

4- Requisitos dos artigos 1.332 e 1.334, do CCB:

I) a discriminação e individualização das unidades de propriedade exclusiva, estremadas uma das outras e das partes comuns;

II) a determinação da fração ideal atribuída a cada unidade, relativamente ao terreno e partes comuns;

III) o fim a que as unidades se destinam.

IV) a quota proporcional e o modo de pagamento das contribuições dos condôminos para atender às despesas ordinárias e extraordinárias do condomínio;

V) sua forma de administração;

VI) a competência das assembléias, forma de sua convocação e quorum exigido para as deliberações;

VII) as sanções a que estão sujeitos os condôminos, ou possuidores;

VIII) o regimento interno.

5- Eleição do foro para discussão do que estiver previsto na convenção;

6- Seguro obrigatório;

